
Autógrafo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR   Nº 1.120  

Altera a Lei Complementar 417/2004, que criou o Sistema de Proteção das
Áreas da Serra do Japi, para modificar a composição do Conselho de Gestão

da Serra do Japi; e revogar dispositivo correlato.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  Estado de São

Paulo, faz saber que em 28 de março de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1º A Lei Complementar nº 417, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar

com as seguintes alterações e acréscimos:

"Art. 16. O Conselho de Gestão da Serra do Japi será constituído de 15 (quinze)

membros titulares e seus suplentes, conforme descrito a seguir:

I - 5 (cinco) representantes de órgãos públicos municipais, sendo 1 (um) de cada

um dos seguintes órgãos:

a) Diretoria de Meio Ambiente da Unidade de Gestão de Planejamento e Meio

Ambiente - UGPUMA;

b) Fundação da Serra do Japi;

c) Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo - UGAAT;

d) Unidade de Gestão de Educação - UGE;

e) Divisão Florestal da Guarda Municipal.

II - 3 (três) representantes de profissionais liberais na área ambiental.

III - 4 (quatro) representantes dos proprietários das áreas na Serra do Japi.

IV  - 3   (três)   representantes   da   sociedade   civil   (organizações   não

governamentais, sociedades amigos de bairros e associações comunitárias), dos

quais 1 (um) deverá representar entidades ambientalistas.
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Parágrafo  único. Os   serviços   de   apoio   ao   Conselho   serão   prestados   pela

UGPUMA.

 

Art. 17. Constituem atribuições e competências do Conselho de Gestão da Serra

do Japi:

I - propor ações para o estabelecimento e aprimoramento contínuo da política

ambiental na Serra do Japi;

II  - propor  e   acompanhar  as   ações  da  Administração  Municipal,   relativas   à

consolidação   da   Reserva   Biológica   Municipal,   com   a   instituição   de   uma

estrutura   administrativa   adequada,   elaboração   do   plano   de   manejo,

desapropriações, expansão do seu território, recuperação de áreas degradadas

e estabelecimento de corredores ecológicos, dentre outros;

III - acompanhar o desenvolvimento dos projetos de cada uma das categorias de

“estradas-parque” quanto ao aspecto físico e quanto às condições de utilização;

IV - contribuir para a manutenção do processo de planejamento participativo

contínuo do Território de Gestão da Serra do Japi;

V  - propor   e   promover   o   desenvolvimento   de   estudos   voltados   para   o

estabelecimento   e   aprimoramento   contínuo   do   sistema   de   gerenciamento   do

território;

VI  - acompanhar   as   ações   da  Administração  Municipal,   no   que   se   refere   à

implementação de planos e programas aprovados e incluídos no orçamento do

município;

VII -  estabelecer   diretrizes   e   critérios   específicos   de   avaliação  de   projetos   e

licenciamento de atividades no Território de Gestão da Serra do Japi;

VIII - acompanhar sobre o licenciamento de atividades no território, inclusive

sobre   as   ações   pretendidas   pela   Administração  Municipal,   quando   por   esta

solicitado;

IX -  fiscalizar a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Conservação da

Qualidade Ambiental;
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X - apresentar propostas ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e

Orçamento   Programa,   relativas   às   ações   da   Administração   Municipal   no

Território de Gestão da Serra do Japi; e

XI  - apresentar o   relatório   das   suas   atividades   a   população   por   meio   da

divulgação de suas Atas de reunião, devidamente aprovadas em plenária e outras

formas que julgar pertinente.

 

Art.  18. A Constituição do Conselho de Gestão da Serra do Japi dar-se-á de

acordo com os seguintes critérios e procedimentos:

I  - o   Conselho   deverá   ser   constituído   a   partir   da   nomeação,   pelo   Prefeito

Municipal, com mandato de 2 (dois) anos;

II  – a   UGPUMA   deverá   promover   as   ações   necessárias   para   receber   as

indicações   dos   representantes   da   sociedade   civil,   profissionais   liberais   e

proprietários de áreas na Serra do Japi;

III –  caso haja mais inscrições e/ou indicações do que vagas no conselho serão

realizadas eleições para definição das representações. Cada seguimento elegerá

seus   representantes   e   suplentes,   votando   e   recebendo   votos   apenas   de   seu

seguimento;

IV  -  imediatamente   após   a   posse,   o   Conselho   deverá   realizar   sua   primeira

reunião   com   a   finalidade   de   eleger   o   seu   Presidente,   Vice-Presidente   e

Secretário, onde somente os conselheiros titulares poderão concorrer as vagas e

votar para escolha dos cargos;

V - as deliberações serão tomadas sempre pelos membros efetivos presentes às

reuniões,   podendo   ocorrer   a   alternância   entre   titulares   e   os   respectivos

suplentes;

VI - os suplentes poderão participar das reuniões do Conselho, com direito a

palavra,  tendo direito ao voto no caso de ausência do titular;

VII  - o   representante   ficará   sujeito   a   perda   do  mandato   de   conselheiro   em

definitivo, nas seguintes situações:

a) após três faltas consecutivas injustificadas;

b) após cinco faltas injustificadas, mesmo que alternadas;
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c) após oito faltas justificadas ou não, consecutivas ou alternadas;

d) por solicitação do próprio conselheiro;

e) por solicitação do órgão que o conselheiro representa; e

f) na hipótese de afastamento, por qualquer motivo, de mais de um conselheiro,

será   admitida   a   recomposição   do   Conselho,   mediante   novas   indicações   ou

eleições   e   nomeações  para  o   período   compreendido  até   o   final   do  mandato,

quando houver necessidade e o Conselho assim decidir.

§  1º Somente   serão   cadastradas   pela   UGPUMA   as   entidades   regularmente

constituídas há mais de dois anos no Município de Jundiaí.

§  2º Cada   entidade   poderá   cadastrar-se   apenas   em   um   dos   segmentos   que

compõem o Conselho.

 

Art. 19. Todas as reuniões do Conselho de Gestão da Serra do Japi far-se-ão

com a presença de,  no mínimo,  50% (cinquenta por cento)  de seus membros

efetivos   em  primeira   chamada,   e   com  os   conselheiros   presentes   em   segunda

chamada.

§ 1º As reuniões ordinárias ocorrerão uma vez por mês, com a seguinte pauta

mínima:

I - assuntos encaminhados pela UGPUMA; e

II - outros assuntos priorizados pelo próprio Conselho.

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela UGPUMA, pelo

Presidente do Conselho, ou por solicitação de 5 (cinco) dos seus membros.

§  3º Os   trabalhos   prestados   pelos   membros   do   Conselho   serão   isentos   de

remuneração e considerados de relevante interesse público.

§ 4º O funcionamento do Conselho de Gestão da Serra do Japi será definido em

regimento   próprio,   elaborado   por   ele,   no   prazo   de   90   dias   da   publicação

de posse do Conselho na Imprensa Oficial do Município."  (NR)

 

Art. 2º Fica revogado o § 5º do art. 19 da Lei Complementar nº 417, de 29 de

dezembro de 2004.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e oito de março de dois mil e vinte e três

(28/03/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente

.
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